
LEI Nº 2.964

DE 07 DE JANEIRO DE 2014
ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 2.911, DE 23 DE JULHO DE 2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 18 de dezembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.964
Art. 1º A letra “g” do item III da Cláusula Segunda da Minuta de Convênio, que integra a Lei nº 2.911, de 23 de julho de 2013, como Anexo Único, passa a vigorar com a seguinte redação:

“g) depositar o valor correspondente à Gratificação por Desempenho da Atividade Delegada, de acordo com as horas efetivas e exclusivas trabalhadas pelo militar, na atividade objeto deste convênio, em conta corrente indicada pelo policial militar do Estado, observada a legislação vigente.” (NR)
Art. 2º As letras “a”, “e”, “h” e “k”, do item II da Cláusula 2 do Plano de Trabalho da Minuta de Convênio, que integra a Lei nº 2.911, de 23 de julho de 2013, como Anexo Único, passam a vigorar com a seguinte redação:
“a) As atividades desenvolvidas pelos policiais militares são aquelas previstas na legislação municipal referente à fiscalização do comércio ambulante executada pelos servidores municipais, visando a aplicação das Leis Municipais nº 3.531 de 16 de abril de 1968 (Código de Posturas do Município de Santos) e demais normas legais e regulamentares, inclusive atuando na Central de Videomonitoramento do Município;

...
e) O pagamento da gratificação deverá ocorrer até o último dia útil do mês subsequente ao do serviço realizado, com depósito em conta corrente indicada pelo policial militar do Estado, cabendo o controle e auditoria ao Município;

...
h) O emprego na atividade será ininterrupto com a jornada de cada policial empregado na atividade sujeita ao limite de até 8 (oito) horas diárias, não sendo ultrapassado o teto de 80 (oitenta) horas mensais individuais, para efeito de pagamento da gratificação por desempenho da atividade delegada, dentro do mês considerado;

...
k) Quando da elaboração das escalas de serviço, confeccionadas exclusivamente para tal mister, serão escalados os policiais militares  do Estado, sendo que não poderão ser autorizadas prestações de serviço em horas excedentes às fixadas neste Plano de Trabalho;” (NR).
Art. 3º O item I da Cláusula 5 do Plano de Trabalho da Minuta de Convênio, que integra a Lei nº 2.911, de 23 de julho de 2013, como Anexo Único, passa a vigorar com a seguinte redação:
“I – o pagamento da Gratificação por Atividade Delegada será efetuado pelo Município em conta corrente indicada pelo policial militar do Estado, em razão das ações decorrentes da atividade delegada, conforme planilha aprovada pela Comissão Paritária, sendo vedado o repasse de recursos financeiros entre os partícipes para os fins deste convênio;” (NR)
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 07 de janeiro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de janeiro de 2014.
APARECIDA HELENA TEODOSIO 
Chefe do Departamento

em substituição
PA 3940/2013-67
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